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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  NULIDADE  DE 
ESCRITURA  PÚBLICA  E  SEU  REGISTRO  C/C 
DECLARATÓRIO  DE  DIREITO  DE  PREFERÊNCIA. 
DIREITO  DE  PREFERÊNCIA  NÃO  CONCEDIDO. 
FALTA DE  DEPÓSITO  DO  VALOR DO  CONTRATO. 
NÃO  CUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS, 
ART. 504 DO CC. DESPROVIMENTO.

O interessado deve requerer a parte vendida, sob pena 
de  decadência,  no  prazo  de  180  dias,  depositando  o 
preço pago pelo adquirente. Assim, não tendo realizado 
o  depósito  do  valor  do  bem  não  possui  direito  a 
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adjudicação compulsória pleiteada.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do 
Recurso e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Clelia 
Wanderley Dantas,  hostilizando sentença (fls. 114/119) do Juízo da 5ª Vara 
da Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação de Nulidade de 
Escritura Pública c/c Declaratória de Direito de Preferência ajuizada em face 
de  Juliana Guedes Dantas,  Valdemir Medeiros Cavalcante e Aluana de 
Siqueira  Brandão  Cavalcante,  extinguiu  o  processo  com  resolução  do 
mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC/73. 

Em suas  razões,  fls.  122/130,  a  recorrente  sustenta  ter 
ajuizado a ação dentro do prazo de 180 dias em 26/04/2011, fl. 02, já que a 
escritura  pública  foi  registrada  em  20/01/2011,  sendo  assim,  não  houve 
decadência. 

Assevera, ainda, que não houve autorização judicial para 
o  depósito  do valor  relativo ao exercício  do  direito  de preferência,  bem 
como  que  a  apelada  Juliana  Guedes  vendeu  sua  parte  do  imóvel  em 
condomínio sem antes dar preferência ao coproprietário ou sequer avisá-lo. 
Por fim, postula o provimento do apelo. 

Contrarrazões  de  Valdemir  Medeiros  Cavalcante  e 
Aluana  de  Siqueira  Brandão  Cavalcante,  fls.  138/146,  asseverando  a 
ocorrência  da  decadência  em  face  da  ausência  de  depósito  prévio,  que 
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independe de autorização judicial e pelo fato da ação ter sido ajuizada após 
180 dias, já que o registro da venda se deu em 12/07/2010, e que a apelante 
não comprovou a falta de notificação da venda do imóvel.

Sem  o  oferecimento  de  contrarrazões  por  parte  da 
apelada, Sra. Juliana  Guedes Dantas, consoante certidão, fl. 174. 

A Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  de fls.  166/168, 
opina pelo desprovimento do recurso apelatório. 

É o relatório.

V O T O  

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) – Relator

Relatam os autos que  Clelia Wanderley Dantas ajuizou 
Ação  de  Nulidade  de  Escritura  Pública  c/c  Declaratória  de  Direito  de 
Preferência em  face  de  Juliana  Guedes  Dantas,  Valdemir  Medeiros 
Cavalcante e Aluana de Siqueira Brandão Cavalcante, sob o fundamento de 
houve venda de parte de imóvel de condomínio indivisível inobservando o 
direito de preferência.

A sentença reconheceu a ocorrência da decadência ante a 
ausência de depósito prévio do preço, e extinguiu o processo com resolução 
do mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC/73. É contra essa decisão que a 
apelante se insurge.

Pois bem.

Segundo  determina  o  art.  504  do  Código  Civil1,  o 
condômino não pode vender a sua parte em coisa indivisível a estranhos 
1 Art. 504. Não pode um condômino em coisa indivisível vender a sua parte a estranhos, se outro consorte a 

quiser, tanto por tanto. O condômino, a quem não se der conhecimento da venda, poderá, depositando o 
preço, haver para si a parte vendida a estranhos, se o requerer no prazo de cento e oitenta dias, sob pena 
de decadência.
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caso  outro  consorte  tenha  interesse  na  compra  do  mesmo  sem,  antes, 
ofertar-lhe a compra. Para a sua concretização, o interessado deve requerer 
a parte vendida, sob pena de decadência, no prazo de 180 dias, depositando 
o preço pago pelo adquirente. 

Compulsando os autos, verifico que a apelante ingressou 
com  a  presente  ação,  contudo  não  depositou  o  valor  necessário  para 
satisfazer a sua pretensão.

Assim, considerando que o depósito prévio é elemento 
do  próprio  direito  material  de  preferência,  ou  seja,  sem o  depósito  não 
existe o direito de preferência, conclui-se facilmente que o mesmo também 
está  sujeito  à  decadência,  razão  pela  qual  não  há  outro  caminho  senão 
manter  o  dispositivo  da  sentença  guerreada,  até  porque  durante  todo o 
trâmite processual não foi colacionado o respectivo comprovante.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

APELAÇÃO CÍVEL. ANULATÓRIA DE COMPRA E VENDA DE 

BEM  INDIVISÍVEL.  PRODUÇÃO  DE  PROVA TESTEMUNHAL. 

INDEFERIMENTO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DO 

CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  DIREITO  DE  PREFERÊNCIA 

NÃO  CONCEDIDO.  FALTA  DE  DEPÓSITO  DO  VALOR  DO 

CONTRATO.  NÃO  CUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS 

LEGAIS (CC  504).  IMPROCEDÊNCIA DO  PEDIDO.  1.  Não  há 

cerceamento de defesa no indeferimento do pedido de produção de 

testemunhal quando existem elementos de prova suficientes para 

elucidar  a  questão  e  formar  a  convicção  do  magistrado, 

destinatário da prova. 2. Apesar de não possuir a documentação 

regular,  é  possível  o  exercício  do  direito  de  preferencia  por 

condômino  sobre  imóvel  construído  em  condomínio  irregular, 

tendo  em  vista  que  apresenta  expressão  econômica.  3.  Prédio 

constituído por diversos apartamentos, em imóvel localizado em 

condomínio irregular,  encontra-se em estado de indivisão diante 
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da impossibilidade de registro individualizado de cada bem. 4. O 

art. 504 do CC estabelece três requisitos para o exercício do direito 

de preferencia, a indivisibilidade do bem, a observância do prazo 

de  180 dias  e  o depósito do valor  do bem.  5.  O autor que não 

realizado  o  depósito  do  valor  do  bem  não  possui  direito  a 

adjudicação compulsória  pleiteada.  6.  Negou-se provimento ao 

apelo do autor. (TJDF; APL 2015.06.1.001185-0; Ac. 924785; Quarta 

Turma Cível;  Rel.  Des.  Sérgio Rocha;  DJDFTE 14/04/2016;  Pág. 

286)

APELAÇÃO CÍVEL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ESCRITURA PÚBLICA DE 

COMPRA  E  VENDA  E  ADJUDICAÇÃO  DE  IMÓVEL. 

CONDOMÍNIO.  DIREITO  DE  PREFERÊNCIA.  ART.  504,  CC. 

AUSÊNCIA DO DEPÓSITO DO PREÇO. Segundo o art. 504 do 

CC/02,  o  condômino  não  pode  vender  a  sua  parte  em  coisa 

indivisível  a  estranhos  caso  outro  consorte  tenha  interesse  na 

compra do mesmo. O interessado deve requerer a parte vendida, 

sob pena  de  decadência,  no  prazo  de  180  dias,  depositando o 

preço  pago  pelo  adquirente.  Caso.  Ingresso  da  demanda  sem 

depósito  do  valor.  Extinção  do  feito  mantida.  Negaram 

provimento  ao  apelo.  Unânime.  (TJRS;  AC  0421377-

30.2015.8.21.7000;  Santo  Antônio  da  Patrulha;  Décima  Sétima 

Câmara Cível;  Rel.  Des.  Giovanni Conti;  Julg.  25/02/2016;  DJERS 

14/03/2016)

Além  do  que,  cumpre  salientar  que  é  totalmente 
irrelevante  o  fato  de  constar  o  requerimento  de  depósito  na  peça  de 
impugnação à contestação de fls. 66/70, eis que a diligência não é passível 
de  apreciação  judicial,  mas  de  iniciativa  obrigatória  da  parte  para  o 
exercício  do  direito,  cabendo  discutir,  no  processo,  apenas  se  o  valor 
depositado é o correto ou não.

Portanto,  uma vez  que a  parte  autora  não trouxe nos 
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autos da demanda prova de que fez o depósito para garantir o seu direito 
de preferência, a manutenção da extinção é medida que se impõe.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO 
APELO, mantendo incólume a sentença.   

   
É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 13 de setembro de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. 
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  dele  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, a Dra. Ana 
Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 15 de setembro de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
  Relator/ Juiz convocado 
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